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Capítulo I 
PROCEDIMENTO COMUM 

 
 1.Fundamento legal  

O procedimento comum está previsto no 
Livro I , Título I, da Parte Especial, do NCPC.  
O diploma processual de 2015 revogou os 
ritos ordinário e sumário, anteriormente 
previstos no CPC/73.   Nos termos do artigo 
1.049, do NCPC, “sempre que a lei remeter a 
procedimento previsto na lei processual sem 
especificá-lo,  será observado o 
procedimento comum previsto neste 
Código”. O parágrafo único, por sua vez dispõe que “na hipótese de a lei remeter ao 
procedimento sumário, será observado o procedimento comum previsto neste Código, 
com as modificações previstas na própria lei especial, se houver”. Esta última 
disposição é relevante na exata medida em que, em muitas oportunidades, a legislação 
extravagante remete à aplicação subsidiária do rito sumário. Nestes casos, parece 
evidente que deva ser aplicado o procedimento comum, diante da revogação deste 
rito específico pelo NCPC. 

O procedimento comum é dotado de cognição plenária – assim como os revogados 
procedimentos ordinário e sumário -, não havendo restrição quanto ao conhecimento 
de matérias, tanto em profundidade quanto em extensão. Em razão dessa 
circunstância, são admitidos todos os meios de prova. No tocante a este importante 
aspecto, o NCPC, não traz nenhuma novidade. 

 
2. Finalidade  

A finalidade do procedimento comum é a satisfação do direito objeto da demanda. 

 

3. Petição inicial 

O procedimento comum é desencadeado através de uma petição inicial que deverá 
ter os requisitos previstos no artigo 319 do NCPC, verbis: 

Art. 319.  A petição inicial indicará: 

I - o juízo a que é dirigida; 
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Capítulo II 
CONTESTAÇÃO 

1. Cabimento 

A contestação é uma das modalidades de 
resposta do réu, nos termos do artigo 335 do 
NCPC, tendo o prazo de 15 dias. No 
procedimento comum, além da contestação, o 
réu poderá também apresentar reconvenção, 
exercendo um direito de ação em face do autor. 

 
2. Termo a quo do prazo contestacional 

O prazo contestacional de 15 dias, fluindo apenas em dias úteis, conforme 
estabelece o art. 219 do NCPC, tem como termo inicial, de regra, a data da audiência 
de conciliação ou mediação quando não houver autocomposição. Esta é a principal 
definição para o termo a quo do prazo contestacional. Ocorre que, eventualmente, a 
audiência de conciliação poderá não ser determinada ou, ainda, ocorrer mais de uma 
tentativa, como também uma desistência da audiência de conciliação ou mediação por 
expressa manifestação do autor e do réu. Nestes termos, regrando estas variáveis, 
surge o art. 335 do NCPC, que assim estabelece: 

 Art. 335.  O réu poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 
(quinze) dias, cujo termo inicial será a data: 

I - da audiência de conciliação ou de mediação, ou da última sessão de 
conciliação, quando qualquer parte não comparecer ou, comparecendo, não 
houver autocomposição; 

II - do protocolo do pedido de cancelamento da audiência de conciliação ou de 
mediação apresentado pelo réu, quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, 
inciso I; 

III - prevista no art. 231, de acordo com o modo como foi feita a citação, nos demais 
casos. 

§ 1º No caso de litisconsórcio passivo, ocorrendo a hipótese do art. 334, § 6o, o 
termo inicial previsto no inciso II será, para cada um dos réus, a data de 
apresentação de seu respectivo pedido de cancelamento da audiência. 

§ 2º Quando ocorrer a hipótese do art. 334, § 4o, inciso II, havendo litisconsórcio 
passivo e o autor desistir da ação em relação a réu ainda não citado, o prazo para 
resposta correrá da data de intimação da decisão que homologar a desistência. 
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- Nome do Réu/Requerido 
Nome ..., nacionalidade ..., estado civil/união estável ..., profissão ..., portador 

da cédula de identidade número ..., inscrito no  CPF sob o número ..., residente e 
domiciliado no endereço ..., endereço eletrônico ... 

 

- Frase final do preâmbulo 
pelos fatos e fundamentos de direito a seguir expostos: 

 

Exposição dos fatos 
Denominação das partes 
Requerido 
Requerente 
 

O que expor nos fatos?  
Breve narrativa dos fatos  
Justificar a necessidade de antecipação da prova. 
Narrar com precisão os fatos sobre os quais a prova há de recair. 

 

Do direito 
Mencionar o fundamento jurídico, com referência aos artigos pertinentes, 

fazendo ligação com a exposição dos fatos. 
 

Pedido 
Verbo a ser adotado no pedido: requerer 
Face o exposto, requer: 

 

                 O que pedir?  
A citação de interessados na produção da prova ou no fato a ser provado; 
O julgamento de procedência da demanda com a produção antecipada da prova; 
A juntada do comprovante de pagamento das custas processuais. 

 

Modelo de peça 

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA .... VARA CÍVEL 
DO FORO DA COMARCA DE ... DO ESTADO DE ... 

Observar sempre o Foro Competente, conforme art. 381, §2º do CPC/2015 

Nome ..., nacionalidade ..., estado civil/união estável ..., profissão ..., portador da 
cédula de identidade número ... e do CPF número ..., residente e domiciliado no 
endereço ..., na cidade de ..., Estado de ..., endereço eletrônico ..., por meio de seu 
procurador firmatário, inscrito na OAB/... sob o número ..., com endereço profissional 
... e endereço eletrônico ... , conforme instrumento de procuração em anexo 
(documento 01), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fundamento 
legal nos artigos 381 a 383 do Código de Processo Civil, propor a presente  


